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EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
140 E 1.022, II, DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. 
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que há alegação genérica de 
ofensa aos arts. 140 e 1.022, II, do CPC, sem que demonstradas as razões pelas quais 
teria ocorrido a suposta negativa de prestação jurisdicional na origem, atraindo a 
incidência da Súmula n. 284/STF. Precedentes.
2. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
140 E 1.022, II, DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. 
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que há alegação genérica de 
ofensa aos arts. 140 e 1.022, II, do CPC, sem que demonstradas as razões pelas quais 
teria ocorrido a suposta negativa de prestação jurisdicional na origem, atraindo a 
incidência da Súmula n. 284/STF. Precedentes.
2. Agravo interno improvido.

 
 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno, interposto pelo ESTADO DA BAHIA, contra decisão 

da lavra do Ministro Herman Benjamin, então relator, que não conheceu do Recurso Especial 

com amparo nos fundamentos abaixo (fls. 429/431):

 
Na situação em apreço, verifica-se que o recorrente não indicou 
adequadamente quais os vícios de fundamentação do acórdão recorrido, 
o que justifica a aplicação do impeditivo da Súmula 284/STF. A 
propósito:
 
 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PROVEITO ECONÔMICO INESTIMÁVEL. ÓBICES AOS 
CONHECIMENTO DO RECURSO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO.
(...) II - Em relação à alegada omissão, contrariedade ou contradição 
suscitada no presente recurso especial, o recorrente limitou-se a 
afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em nulidade 
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ao deixar de se pronunciar adequadamente acerca das questões 
apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, 
sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a 
suposta mácula. Nesse panorama, a arguição genérica de nulidade pelo 
recorrente atrai o comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, 
inviabilizando o conhecimento dessa parcela recursal.
(...)
VIII - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.061.444/AL, 
Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 28/2/2024)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022/CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO 
COMO VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF POR 
APLICAÇÃO ANALÓGICA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. No que toca à apontada violação do artigo 1.022 do CPC, verificou-
se que a recorrente aduziu que o Tribunal a quo teria permanecido 
omisso, mesmo após a oposição de embargos de declaração, sem 
explicitar, contudo, quais efetivamente teriam sido as omissões, o que 
inviabiliza o conhecimento do recurso, no ponto, com fulcro na 
aplicação da Súmula 284/STF, dada a generalidade dos argumentos 
apresentados.
(...) 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 
1.613.991/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 2/9/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF.
1. É deficiente a assertiva genérica de violação do art. 1.022 do CPC, 
configurada quando o jurisdicionado não expõe objetivamente os 
pontos supostamente omitidos pelo Tribunal a quo e não comprova ter 
questionado as suscitadas falhas nos embargos de declaração. 
Incidência da Súmula 284/STF.
(...) 3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.734.019/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 2389/2021)

 
 

Nas razões do agravo interno (fls. 437/439), alega o agravante que "demonstrou 

de forma clara e objetiva todos os argumentos que alicerçaram as suas razões recursais, de modo 

que as razões expendidas viabilizaram a plena compreensão da controvérsia e atacaram os 

argumentos controvertidos de forma amplamente fundamentada".

Foram apresentadas contrarrazões após a certificação do decurso do prazo.

É o relatório.

 
 

VOTO
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Da leitura das razões do recurso especial interposto pelo Estado da Bahia, verifica-

se que se limitou o recorrente a apontar violação dos artigos 140 e 1.022, II, do CPC pelo 

acórdão recorrido, aduzindo que "a rejeição dos embargos declaratórios opostos implica nítida e 

inequívoca negativa de prestação jurisdicional" e que "a ausência de apreciação no julgamento de 

questões de direito pertinentes a lei federal no sentido de obstaculizar o prequestionamento 

ocasiona vício na prestação jurisdicional por omissão" (fl. 237).

Requereu o recorrente a "declaração de nulidade do acórdão que julgou os 

embargos declaratórios opostos e sua consequente cassação, determinando-se a manifestação 

explícita acerca das matérias de lei federal que compõem o mérito do apelo especial" (fl. 239).

Dessa forma, como bem consignado na decisão ora agravada, verifica-se a 

deficiência da fundamentação do recurso especial, em que apontada de forma genérica a 

ocorrência de violação dos artigos 140 e 1.022, II, do CPC, não tendo sido demonstradas as 

razões pelas quais teria ocorrido a suposta negativa de prestação jurisdicional na origem, o que 

justifica a incidência da Súmula n. 284/STF.

Nesse sentido, confiram-se, dentre muitos, os seguintes precedentes do Superior 

Tribunal de Justiça:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. ART. 97 DO CTN. MATÉRIA EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. APRECIAÇÃO DO TEMA PELA CORTE DE ORIGEM COM 
ESTEIO EM NORMA INFRALEGAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO CONTIDO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao artigo 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem 
demonstrar qual questão de direito não foi abordada no acórdão 
proferido em sede de embargos de declaração e a sua efetiva relevância 
para fins de novo julgamento pela Corte de origem. Incide à hipótese a 
Súmula 284/STF.
3. O art. 97 do CTN é a reprodução do princípio da legalidade tributária, 
revelando-se incabível o exame de eventual ofensa a tal dispositivo, sob pena 
de usurpação da competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, nos 
termos do art. 102, III, do permissivo constitucional 4. Apesar de o recorrente 
ter indicado violação de norma infraconstitucional, a argumentação do 
decisum está embasada na análise e interpretação da IN/SRF 327/2007 e do 
Decreto 6.759/2009, normas de caráter infralegais cujas violações não podem 
ser aferidas por meio de recurso especial.
5. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o resultado 
do julgamento proferido pela Corte de origem impede a admissão do recurso 
especial. Incide ao caso a Súmula 283/STF.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.093.557/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
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Primeira Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 28/8/2024.) (grifo nosso)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ADICIONAL DE 
TEMPO DE SERVIÇO (ATS). ALEGAÇÃO DE OFENSA GENÉRICA AO 
ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO. ART. 1.025 DO CPC. 
INAPLICABILIDADE NO CASO CONCRETO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. MATÉRIA LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. "A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva 
da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 
284, do Supremo Tribunal Federal" (AgInt no REsp n. 1.838.289/PR, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 23/6/2021).
2. Na forma da jurisprudência do STJ, "para que se configure o 
prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a questão controvertida 
para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a causa tenha sido 
decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de 
valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 
interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto" (AgInt no REsp n. 
1.890.753/MA, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
6/5/2021).
3. "O art. 1.025 do estatuto processual civil de 2015 prevê que esta Corte 
considere prequestionada determinada matéria apenas caso alegada, 
fundamentadamente, e reconhecida a violação ao art. 1.022 do referido codex" 
(AgInt no REsp n. 1.984.872/CE, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe de 22/6/2023), o que não ocorreu na espécie.
4. Tendo o Tribunal a quo decidido a controvérsia com fundamento em ato 
normativo local, incide a Súmula 280/STF.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.108.575/CE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.) (grifo nosso)
 
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTAÇÃO 
INADEQUADA. SÚMULA 284 DO STF. CERTIDÃO POSITIVA DE 
DÉBITO COM EFEITOS NEGATIVOS. INEXISTÊNCIA DE PENHORA. 
TESE 273 DO STJ.
1. A recorrente deixou de apontar, de forma clara, o vício de omissão em 
que teria incorrido o acórdão reprochado. Assim, seria inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quanto à infringência ao art. 1.022, II, 
do CPC, ante o óbice da Súmula 284/STF. Além disso, assentou que o 
conhecimento do Recurso, no tocante à afronta ao art. 206 do CTN, esbarraria 
na Tese 273 do STJ.
2. No julgamento do Tema Repetitivo 273, esta Corte assentou a seguinte tese: 
"A Fazenda Pública, quer em ação anulatória, quer em execução embargada, 
faz jus à expedição da certidão positiva de débito com efeitos negativos, 
independentemente de penhora, posto inexpropriáveis os seus bens".
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.114.228/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.) (grifo nosso)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 

Documento eletrônico VDA43428512 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA   Assinado em: 14/09/2024 11:38:08
Código de Controle do Documento: f1b58b84-ccba-48fe-ad97-c5d87cc12a11



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.142.987 / BA
Número Registro: 2023/0439523-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05563596520188050001 5563596520188050001

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : MARCOS MARCILIO ECA SANTOS - BA014528
RECORRIDO : ROBERTO COSME FERREIRA BARBOSA
ADVOGADOS : FABIANO SAMARTIN FERNANDES - BA021439

REBECCA SABA DO VALE - BA072579
PRISCILA BATISTA FRAGA FURTUNATO - BA064671

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - REGIME - CURSO DE FORMAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : MARCOS MARCILIO ECA SANTOS - BA014528
AGRAVADO : ROBERTO COSME FERREIRA BARBOSA
ADVOGADOS : FABIANO SAMARTIN FERNANDES - BA021439

REBECCA SABA DO VALE - BA072579
PRISCILA BATISTA FRAGA FURTUNATO - BA064671

Documento eletrônico VDA43685715 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/10/2024 00:31:13
Código de Controle do Documento: e1029a7b-d8a9-4db3-a249-a1b086b02c21



TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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